PE apoia aumento do imposto especial de consumo sobre o tabaco

A partir de 1 de Janeiro de 2014, o imposto especial de consumo sobre o tabaco deverá aumentar para, no mínimo, 1,50 euros por maço de cigarros. Esta é a posição do Parlamento Europeu, aprovada por 525 votos a favor, 103 contra e 45 abstenções, sobre a proposta da Comissão Europeia que estipula uma subida gradual do imposto especial de consumo mínimo incidente sobre os cigarros. Para entrar em vigor, a proposta terá de ser aprovada por unanimidade no Conselho.

A proposta apresentada pela Comissão Europeia visa alterar a legislação em vigor em matéria de imposto especial de consumo sobre o tabaco. O documento prevê o aumento gradual, até 2014, dos níveis mínimos de tributação comunitários sobre os cigarros e o tabaco de corte fino.

Segundo a Comissão, esta proposta reduzirá as diferenças entre os níveis de tributação do tabaco dos Estados-Membros e ajudará a combater o contrabando intracomunitário de tabaco. Com esta proposta, o executivo comunitário espera ainda contribuir para reduzir o consumo de tabaco em 10% nos próximos 5 anos.

Até 1 de Janeiro de 2012, o imposto especial de consumo não será inferior a 64 euros por milheiro de cigarros, para todos os tipos de cigarros, especifica o PE.

A partir de 1 de Janeiro de 2014, o imposto especial de consumo aplicável a todas as categorias de cigarros será, no mínimo, de 75 euros por milheiro, ainda de acordo com o PE – em vez dos 90 euros propostos pela Comissão Europeia . Isto equivale a, no mínimo, 1,50 euros de imposto por um maço de 20 cigarros.

Quanto ao tabaco para fumar de corte fino destinado a cigarros de enrolar, o imposto deverá ser de, pelo menos, 43 euros por quilograma a partir de 2012 e de 50 euros/kg a partir de 2014.

No caso de charutos ou cigarrilhas, os valores deverão ser mais baixos: 12 euros por milheiro de artigos ou por quilograma a partir de 2012.

O Parlamento Europeu é consultado sobre esta proposta, que, como em todas as matérias de fiscalidade, requer uma aprovação por unanimidade no Conselho.

